
SciELO Books / SciELO Livros / SciELO Libros 
 
SOARES, C.L.M., SOUZA, E.A., SILVA, I.V., SANTOS, L., BELISÁRIO,S.A., FRANÇA, T., SILVA, V.O., and 
PINTO, I.C.M. Trabalho e educação na saúde: diálogos entre a produção científica e as políticas na 
saúde. In: TEIXEIRA, C.F., comp. Observatório de análise política em saúde: abordagens, objetos e 
investigações [online]. Salvador: EDUFBA, 2016, pp. 431-460. ISBN 978-85-232-2021-1. 
https://doi.org/10.7476/9788523220211.0014. 
 
 

 

All the contents of this work, except where otherwise noted, is licensed under a Creative Commons Attribution 4.0 
International license. 

Todo o conteúdo deste trabalho, exceto quando houver ressalva, é publicado sob a licença Creative Commons Atribição 
4.0.  

Todo el contenido de esta obra, excepto donde se indique lo contrario, está bajo licencia de la licencia Creative 
Commons Reconocimento 4.0. 

  
 
 
 
 

Trabalho e educação na saúde 
diálogos entre a produção científica e as políticas na saúde 

 
 
 

Catharina Leite Matos Soares 
Ednir Assis Souza 

Iracema Viterbo Silva 
Liliana Santos 

Soraya Almeida Belisário 
Tania França 

Vinício Oliveira da Silva 
Isabela Cardoso de Matos Pinto 

 

https://doi.org/10.7476/9788523220211.0014
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Catharina Leite Matos Soares, Ednir Assis Souza , Iracema Viterbo Silva,  
Liliana Santos, Soraya Almeida Belisário, Tania França,  

Vinício Oliveira da Silva e Isabela Cardoso de Matos Pinto

Trabalho e educação na saúde
diálogos entre a produção científica  

e as políticas na saúde

A problemática relativa ao trabalho e educação na área de saúde 
se inscreve no Movimento de Reforma Sanitária Brasileira (MRSB) 
e na criação do Sistema Único de Saúde (SUS). (PINTO et al, 2014) 
Desde então, as questões referentes a essa área vêm tomando es-
paço na produção acadêmica (PAIM, 1994; PINTO et al., 2013; 
SCHRAIBER, 1989) e nas preocupações dos gestores (BRASIL, 
2004), tendo em vista os desafios apontados pela implementação do 
SUS e ao mesmo tempo, a expansão do Sistema de Atenção Médica 
Supletiva (SAMS). 

De fato, já no período da constituição da Comissão Nacional 
de Reforma Sanitária (CNRS), a área hoje denominada “Trabalho e 
Educação” trazia ao debate questões centrais como a isonomia sala-
rial entre as mesmas categorias profissionais nos distintos níveis de 
governo; o estabelecimento urgente e imediato de plano de cargos e 
salários; a necessidade da formação permanente; admissão através 
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de concurso público, estabilidade no emprego; composição multi-
profissional das equipes, considerando as necessidades da demanda 
de atendimento de cada região em consonância com os critérios es-
tabelecidos pelos padrões mínimos de cobertura assistencial; com-
promissos dos servidores com os usuários; cumprimento da carga 
horária contratual e incentivo à dedicação exclusiva; direito à greve e 
sindicalização dos profissionais de saúde; formação dos profissionais 
de saúde integrada ao sistema de saúde, regionalizado e hierarqui-
zado; inclusão, no currículo de ensino em saúde, do conhecimento 
das práticas alternativas, incorporação dos agentes populares de saú-
de, como pessoal remunerado, sob a coordenação do nível local do 
SUS, para trabalhar em educação para a saúde e cuidados primários. 
(BRASIL, 1986)

Esse conjunto de problemas apontados na década de 1980 de-
nunciava a concepção utilitarista da força de trabalho até então vi-
gente na organização das práticas de saúde e esteve por muito tempo 
atrelado ao conceito de Recursos Humanos em Saúde, cuja reflexão, 
ao longo das décadas de 1980 e 1990, deu subsídios para análises crí-
ticas acerca dessa concepção. Esse conjunto de reflexões, junto aos 
movimentos em prol dos direitos dos trabalhadores, possibilitou a 
produção de novos sentidos para essa área de conhecimentos e prá-
ticas, sendo adotada então a terminologia “Trabalho e Educação na 
Saúde”, o que coloca os trabalhadores no centro das reflexões e ações 
no processo de consolidação do SUS. (MACHADO, 2005a)

O presente texto tem como objetivo analisar a problemática do 
Trabalho e Educação na Saúde no Brasil, tomando como referência 
a produção científica em diálogo com as políticas relativas à referida 
área. Pretende ainda apresentar as perspectivas de estudos dessa área 
como um dos eixos temáticos no âmbito do Observatório de Análise 
Política em Saúde. 
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De recursos humanos a trabalho e educação na 
saúde: desenvolvimento e bases para ampliação  
da abordagem 

O debate acerca dos trabalhadores da saúde e as múltiplas di-
mensões que envolvem as relações destes com os sistemas de saú-
de são considerados por alguns pesquisadores como parte de uma 
agenda inconclusa ainda no início do século XXI. (FERLA; POSSA, 
2013) Todavia, reconhece-se o desenvolvimento da área, tanto no 
que tange ao arcabouço teórico conceitual (PINTO et al., 2014) 
quanto na formulação de políticas de saúde voltadas para a gestão do 
trabalho e da educação na saúde. (MACHADO, 2005a)

Do ponto de vista conceitual, o termo “Recursos Humanos em 
Saúde” foi objeto de crítica de pesquisadores brasileiros, conside-
rando a centralidade dos trabalhadores como sujeitos do trabalho 
em saúde (PINTO et al., 2014), tendo nesse arcabouço inclusive 
trabalhos seminais que inauguraram o campo da Saúde Coletiva. 
(DONNÂNGELO, 1975)

Nesse aspecto, vale destacar que a ampliação da abordagem ex-
pressa o reconhecimento de uma comunidade científica em relação 
à necessária articulação entre as práticas de saúde e a formação/edu-
cação dos trabalhadores, entendendo que são dimensões imbrica-
das, envolvidas de reciprocidade. (PEDUZZI et al., 2013)

No que tange às políticas relacionadas aos trabalhadores da 
saúde, Machado (2005) considera três períodos para o desenvolvi-
mento das mesmas. Um primeiro período que compreende os anos 
de 1967 a 1974, caracterizado por incentivo à formação profissional 
com prioridade ao nível superior; expansão de empregos privados, a 
partir do financiamento público; incremento da contratação de mé-
dicos e atendentes de enfermagem, reforçando a bipolaridade “mé-
dico/atendentes”; e incentivo à hospitalização/especialização. O se-
gundo, datado entre 1975 e 1986, marcado pelas iniciativas de mu-
dança no sistema, destacando-se o aumento da participação do setor 
público na oferta de serviços ambulatoriais e hospitalares; aumento 
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da formação do pessoal técnico e sua incorporação nas equipes de 
saúde e aumento do pessoal que atua na rede ambulatorial. O tercei-
ro e último, de 1987 em diante, composto por mudanças estruturais 
rumo à consolidação do SUS, onde se destacam o processo de des-
centralização da assistência e, por conseguinte, da força de trabalho 
que integra os serviços. (MACHADO, 2005)

A descentralização das ações de saúde decorrente da implemen-
tação do SUS foi responsável pelo aumento do contingente de traba-
lhadores no Sistema Público de Saúde (MACHADO, 2009, 2012), 
além da alteração em suas características, uma vez que, os postos de 
trabalho prioritariamente concentrados nas esferas federal e estadu-
al até a década de 1980, passaram a se concentrar na esfera muni-
cipal. Esse processo, todavia, não foi acompanhado de manutenção 
dos direitos trabalhistas (MACHADO, 2005), sendo responsável 
pela emergência de novos arranjos institucionais decorrentes do 
desenvolvimento do neoliberalismo e também da criação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101, promulgada 
em 4 de maio de 2000). Esta, por sua vez, estabeleceu impedimentos 
jurídico-administrativos para a contratação direta de trabalhadores 
e o estabelecimento de carreiras na saúde. ( JAEGER; CECCIM; 
MACHADO, 2004)

Esse cenário parece ter se alterado a partir dos anos 2000, parti-
cularmente em 2003, com a criação de uma estrutura estatal de âm-
bito federal para tratar das questões relativas aos trabalhadores de 
saúde. Essa nova estrutura condensa em um só lugar as políticas e 
programas relativos tanto ao trabalho quanto à educação na saúde, 
reconhecendo a necessária articulação entre essas duas áreas de co-
nhecimentos e práticas. Além disso, representa um possível resgate 
das proposições constitucionais tendo em vista as conquistas histó-
ricas dos trabalhadores de forma ampla e em especial dos da saúde.
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Trabalho e educação na saúde: ascensão como 
política de governo 

No ano de 2003, foi criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e 
da Educação na Saúde (SGTES) no âmbito do Ministério da Saúde 
(MS). Nos primeiros anos de atividade, nota-se a presença de pautas 
concebidas no MRSB na agenda dos governantes da época. No pri-
meiro ano, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) publicou a resolu-
ção CNS n.º 330 de 4 de novembro de 2003, que definiu os princípios 
e diretrizes para a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
(NOB/RH-SUS) para que fossem adotados como Política Nacional 
de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde. O texto desse do-
cumento trazia, entre outras proposições, a adoção de medidas rela-
tivas à Gestão do Trabalho, como a instalação da Mesa Nacional de 
Negociação do SUS; a criação da Câmara de Regulação do Trabalho; 
a constituição de grupos de trabalho com vistas à elaboração das di-
retrizes nacionais para a desprecarização do trabalho e do Plano de 
Carreira, Cargos e Salários. Em relação ao desenvolvimento dos tra-
balhadores, a NOB-RH apresenta estratégias de educação em servi-
ço, educação permanente e acompanhamento dos trabalhadores nas 
carreiras, além de abordar a questão da saúde ocupacional. A questão 
da formação profissional, tanto no nível superior quanto no médio, é 
apenas tangenciada no documento.

Quanto à Gestão do Trabalho, em 2004, instaurou-se a Co-
missão Especial para Elaboração de Diretrizes do Plano de Cargos 
e Carreiras (PCC-SUS), cujo produto inspirou alguns estados no 
processo de elaboração dos planos estaduais e municipais. No ano 
seguinte, foram elaboradas as diretrizes para a desprecarização do 
trabalho no SUS, envolvendo a regulação do trabalho, a criação de 
Planos de Cargos e Carreiras e do Sistema Nacional de Negociação 
Permanente do SUS, com a reativação da Mesa Nacional de Nego-
ciação Permanente (MNNP-SUS), além de mecanismos para a es-
truturação e qualificação da gestão do trabalho nas esferas estaduais 
e municipais. (BRASIL, 2005a) Nessa direção, é possível identificar 
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avanços com a publicação das leis n.º 11.350 e 12.994, respectiva-
mente em 5 de outubro de 2006 e 17 de junho de 2014, referentes 
à criação da carreira pública para agentes comunitários de saúde e 
agentes de endemias, nessa ordem. 

No que concerne à atenção à saúde, a Estratégia Saúde da 
Família é reconhecida como principal estratégia para o reordena-
mento do modelo de atenção à saúde no SUS e sua execução exige 
respostas estatais no sentido de formar e prover profissionais para 
esse nível de atenção. Vários trabalhos na literatura científica eviden-
ciam a falta de profissionais como entrave para a expansão dessa es-
tratégia. (CAMPOS; MALIK, 2008; BRASIL, 2004; JUNQUEIRA 
et al., 2010; MENDONÇA et al., 2010; PERPÉTUO et al., 2009) 
Embora se reconheça esse problema há certo tempo, políticas es-
tratégicas para seu enfrentamento concreto surgem em 2013, com 
a formulação do Programa de Valorização da Atenção Básica e pos-
teriormente com o Programa Mais Médicos, quando provimento e 
fixação de profissionais, particularmente os médicos, tornaram-se 
prioridade nas Políticas de Trabalho e Educação. (BRASIL, 2013)

Na área da Educação na Saúde, um marco significativo foi a pu-
blicação do documento intitulado “Política Nacional de Formação 
e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para a Educação Perma-
nente em Saúde” (PNEPS) tendo, à época, os Pólos de Educação 
Permanente (PEPS) como estratégia fundamental para a sua viabili-
zação. (BRASIL, 2005a)

Com a divulgação do Pacto pela Saúde em 2006, discutiu-se acer-
ca da importância dos PEPS e de sua consolidação no âmbito do SUS. 
Esse movimento resultou na substituição da Portaria GM/MS n.º 
198, de 13 de fevereiro de 2004, pela Portaria GM/MS n.º 1.996, de 
20 de agosto de 2007, a qual propõe a condução regional da PNEPS, 
por Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES). 
Estas estão vinculadas aos Colegiados de Gestão Regional (CGR), 
assumindo o nível estadual como protagonista desse processo e res-
ponsáveis pelo planejamento do desenvolvimento dos trabalhadores 
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do SUS. Tal proposta objetivou fortalecer e subsidiar a sistematização 
dos processos de regionalização e descentralização do SUS.

Essa nova portaria define as CIES como instâncias interseto-
riais e interinstitucionais permanentes que participam da elaboração, 
da condução e do desenvolvimento da PNEPS, e devem ser confor-
madas por gestores municipais e estaduais, instituições de ensino 
superior e técnico que ofertam cursos na área da saúde, trabalhado-
res do SUS e representantes da sociedade – controle social. Ela tam-
bém orienta a elaboração e execução do Plano de Ação Regional de 
Educação Permanente em Saúde.

A proposta contida na PNEPS assume a regionalização da ges-
tão do SUS como base para o desenvolvimento de iniciativas qualifi-
cadas para o enfrentamento das carências e necessidades do sistema. 
Isso porque a regionalização é a diretriz que norteia o processo de 
descentralização dos serviços de saúde e os processos de negociação 
e pactuação entre os gestores da rede de saúde.

A reorientação da formação profissional em saúde apresenta um 
conjunto de iniciativas, tanto de articulação interna ao MS quanto 
externa, envolvendo o Ministério da Educação (MEC). Como resul-
tado dessa articulação, destaca-se a publicação das novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN), em 2002; as iniciativas Aprender-
SUS e VER-SUS (BRASIL, 2004) que dialogam diretamente com o 
reordenamento da formação profissional e o Programa Nacional de 
Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), em 
duas versões, voltado inicialmente para a formação em Medicina, 
Enfermagem e Odontologia e, em seguida, para as demais profis-
sões da área da saúde. (BRASIL, 2005b; 2007) Outra iniciativa que 
merece ser destacada foi a formulação do Programa de Educação 
pelo Trabalho em Saúde (PET-Saúde) que tem como pressuposto 
a educação pelo trabalho, articulando o ensino e o serviço de saú-
de, bem como o ensino, a pesquisa e a extensão na formação dos 
estudantes dos cursos da saúde. Em 2015, essa proposta é reitera-
da através do Programa PET-Saúde GraduaSUS. (BRASIL, 2015) 
Destaca-se ainda, a introdução de tecnologias virtuais para o apoio 
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da formação em saúde, que concretamente se observa no Programa 
Telessaúde, especialmente para integrar as equipes da Estratégia 
Saúde da Família das regiões do país aos centros universitários de 
referência. (BRASIL, 2007)

Na perspectiva da Educação Permanente, em 2008, criou-se a 
Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) para a oferta de proces-
sos educativos com vistas à qualificação dos profissionais de saúde 
com a participação das instituições de ensino superior. A formação 
de profissionais de nível médio teve seu fortalecimento pelo incre-
mento da Rede de Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS) e elabora-
ção de programas formação em larga escala, a exemplo do Projeto 
de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem 
(Profae) e o Programa de Formação de Profissionais de Nível Médio 
para a Saúde (Profaps).

Da análise do conjunto de ações implementadas desde a cria-
ção da SGTES, pode-se afirmar que as questões mais estruturantes 
da gestão do trabalho (como a desprecarização, a criação de carrei-
ras públicas e os dispositivos de negociação permanente) que foram 
priorizadas no momento da emergência da SGTES vêm paulatina-
mente sendo substituídas pelo desafio do provimento e fixação dos 
profissionais de saúde na atenção primária, especialmente o profis-
sional médico. 

De fato, pode-se observar, atualmente, a importância do Pro-
grama Mais Médicos na agenda governamental. Esse programa apre-
senta como uma das suas estratégias o provimento emergencial de 
médicos, sem, contudo, reduzir-se a ele. Seu intuito é contribuir com 
as mudanças na formação médica de modo mais geral. E, por conta 
disso, propõe-se a alterar as características das residências médicas 
com a introdução da obrigatoriedade na formação em medicina de 
família e comunidade; aumentar a acessibilidade da população bra-
sileira aos cursos de medicina, tanto com o aumento de número de 
vagas nos cursos existentes quanto com a criação de cursos novos; 
entre outras iniciativas. Acresce-se ainda, o ordenamento da forma-
ção especializada que se concretizou em 2015, com a formulação 
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do decreto 8.497/2015, que criou o Programa Mais Especialidades, 
substituído pelo Decreto 8.516, publicado no mesmo ano, porém 
com alteração do texto original. 

A problemática do trabalho e educação na produção 
científica nacional 

O desenvolvimento das Políticas de Trabalho e Educação na 
Saúde no Brasil e os desafios colocados para a implementação do 
SUS, contemplados na agenda dos gestores (BRASIL, 2004), abrem 
questões de análise que se desdobram em objetos de pesquisa e in-
vestigação, de modo que essas questões vêm tomando espaço na pro-
dução acadêmica. (PAIM, 1994; PINTO et al., 2013; SCHRAIBER, 
1989)

No início da década de 1990, Schraiber e Peduzzi (1993) apon-
taram um conjunto de categorias analíticas para estudar essa área, 
naquela época, denominada “Recursos Humanos em Saúde”: 

a.	profissionais de saúde; 

b.	formação/capacitação de recursos humanos;

c.	 administração de recursos humanos; 

d.	política de recursos humanos e, 

e.	 agentes do trabalho em saúde.

Essas categorias abarcavam os problemas citados no relatório 
da CNRS (FIOCRUZ, 2015) e foram validadas pelo estudo apre-
sentado por Paim (1994). Vinte anos depois, o estudo de Pinto e 
colaboradores (2013) utilizou as mesmas categorias para analisar 
a produção científica dessa área entre 1990 e 2010. Embora elas 
ainda estejam passíveis de utilização, o grande número de estudos 
enquadrados nas categorias de Formação de Recursos Humanos e 
Profissionais de Saúde requer uma análise mais aprofundada que 
possibilite identificar quais das subcategorias identificadas podem 
avançar no sentido de se tornarem categorias principais. 
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Assim sendo, tomando-se essas categorias para produzir um 
debate acerca da área Trabalho e Educação em saúde é possível, 
de início, observar o predomínio dos estudos relativos à formação 
e capacitação e profissionais de saúde seguido dos profissionais de 
saúde, tanto no trabalho de Schraiber e Peduzzi (1993) quanto no 
trabalho de Pinto e colaboradores (2013). Uma exploração nas ba-
ses de dados de pesquisa, nos últimos quatro anos, permite observar 
a mesma tendência, apesar de uma alteração quantitativa de estudos 
acerca dos profissionais de saúde colocar essa categoria a frente de 
formação e capacitação, no último quadriênio (2011-2014).

Formação e capacitação de recursos humanos

A preponderância de estudos que tomam como objeto a forma-
ção médica (PINTO et al., 2013) vem sendo minimizada pelo apare-
cimento de outros que versam sobre a formação de outros profissio-
nais de saúde (CARVALHO, A.; CARVALHO, G.; RODRIGUES, 
2012; MODESTO et al., 2012), sobretudo os que integram as equi-
pes de trabalho, especialmente em estratégias como o Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família (NASF), mas também pelo destaque que 
a atenção primária à saúde passa a ter. (ARCANJO, SCHRAIBER, 
2012; FRAGA, CARVALHO E GOMES, 2012)

Nesse sentido, ganham relevância os estudos que analisam os 
efeitos e desafios postos nas variadas propostas, projetos e programas 
de formação (ALVES, et al., 2013; GONÇALVES, CARVALHO; 
TRELHA, 2012), bem como aqueles que avaliam a sustentabilida-
de econômica, política e técnica destes. (BARRETO et al., 2012; 
GUIMARÃES, 2011) Incluem-se nessa área as escolas de governo, 
cuja ênfase anteriormente centrada na gênese, definição de papéis e 
organização (PINTO et al., 2013) dá espaço para questões relativas 
à validação, defesa e manutenção. (BORGES, et al., 2012)

Na área de formação e capacitação, a tendência ao estilo reite-
rativo e tecnicista, com ênfase em treinamentos e capacitações em 
áreas específicas, convive com as novas abordagens teóricas e me-
todológicas, notadamente descritas nos relatos de experiências, que 
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apontam para a transformação e se constitui transversalmente pela 
construção participativa de propostas de formação para o fomento, 
fortalecimento e consolidação do SUS. (GOMES; REGO, 2011; 
HORA et al., 2013)

A concepção tecnicista de educação, que se limita à transmissão 
de conhecimentos operacionais para a execução de técnicas sem se 
preocupar com os fundamentos científicos e com a totalidade social, 
vem dando lugar à discussão em torno da formação com vistas ao 
desenvolvimento das potencialidades humanas e passível de integrar 
elementos como trabalho, ciência e cultura. (AYRES, 2013) Ainda 
não é possível identificar com clareza o conjunto de abordagens teó-
ricas adotado pelos estudos, no entanto, a pedagogia de Paulo Freire e 
a abordagem metodológica de Augusto Boal aparecem referenciadas 
em alguns estudos. (GOLDSCHMIDT, 2012; SILVA, et al., 2012)

Freire defende que o ato de conhecer está intimamente asso-
ciado à transformação na consciência e na “leitura do mundo”. Essa 
transformação da percepção não se faz mediante um trabalho em 
nível puramente intelectualista. (FREIRE, 1975) A ação educativa 
deve incidir também no campo cultural, nas formas de pensar, ver 
e sentir, para que os novos conhecimentos venham a se integrar aos 
conhecimentos já existentes, transformando-os em sua totalidade. 
Trata-se de um processo de conscientização no processo de forma-
ção que implica em aprofundamento. Significa ir além da fase espon-
tânea da apreensão da realidade a uma fase crítica, explorar a realida-
de nas suas estruturas, uma inserção de maneira crítica na história. 
( JORGE, 1979)

O reflexo desse debate na produção da área aqui analisada mos-
tra certo deslocamento das questões mais gerais (DIAS; LIMA; 
TEIXEIRA, 2013) para o âmbito das práticas, enfatizando inclu-
sive a percepção tanto dos sujeitos operadores dos processos for-
mativos quanto os sujeitos egressos ou em processos de formação. 
(BELISÁRIO et al., 2013; CAPOZZOLO et al., 2013)

A análise desenvolvida anteriormente por Pinto e colaboradores 
(2013) mostra correlações entre as políticas de formação implemen-
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tadas à época e a produção científica refletindo-se em estudos sobre 
os Projetos UNI e IDA, RET-SUS, novas tecnologias educacionais 
entre outros objetos. Na leitura da produção científica dos últimos 
quatro anos (2011-2014), destaca-se a farta utilização de instrumen-
tos técnicos e políticos nos estudos, com destaque para os projetos 
políticos pedagógicos das instituições formadoras em interface com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (FREITAS; CALVO; 
LACERDA, 2012; GONÇALVES; CARVALHO; TRELHA, 2012), 
provavelmente pelo interesse dos pesquisadores da área com as ques-
tões concretas oriundas do processo de implementação das novas 
diretrizes curriculares.

Profissionais de saúde

No que tange aos profissionais de saúde, no estudo realizado 
por Pinto e colaboradores (2013), os trabalhos que tratam de pro-
cesso de trabalho em saúde lideram a produção, seguidos de com-
petências, perfil e identidade profissional e por último, saúde do tra-
balhador. Sem considerar os dados quantitativos e/ou percentuais 
acerca da distribuição dessas temáticas nos últimos quatro anos, vale 
considerar que a produção científica de 2011 a 2014 nessa área con-
tinua por abordar objetos dessa natureza. 

Os estudos acerca dos processos de trabalho demonstram 
certa preocupação com as Equipes de Saúde da Família (ESF) 
(FRAGELLI; SHIMIZU, 2012) e as Equipes de Saúde Bucal(ESB). 
(ESPOSTI et al., 2012; SOARES et al., 2011) Outros ainda abordam 
as práticas profissionais de outros atores de Atenção Primária em 
Saúde (APS). Esse é o caso das práticas profissionais dos nutricio-
nistas nesse nível de atenção (CAMOSSA, TELAROLLI JUNIOR; 
MACHADO, 2012), dos fisioterapeutas (PORTES et al., 2011), dos 
psicólogos (ARCANJO; SCHRAIBER, 2012) e dos apoiadores ins-
titucionais. (SANTOS FILHO, 2014)

Talvez a regulamentação das profissões de nível médio, que 
compõem as equipes de saúde na atenção primária, tenha induzido a 
produção acerca desses profissionais. Nesse sentido, há presença de 

observatorio-de-analise-politica-em-saude.indd   442 16/11/2016   17:32:57



443

Trabalho e educação na saúde

vários trabalhos que tratam do Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
ou do Agente de Combate as Endemias (ACE) ou Auxiliar de Saúde 
Bucal (ASB)/ Técnico de Saúde Bucal (TSB). (GUIDA et al., 2012; 
ESPOSTI et al., 2012; PEREIRA: OLIVEIRA, 2013; QUEIROS; 
LIMA, 2012; ROSA, BONFATI; CARVALHO, 2012)

A área de enfermagem é recorrente nos estudos sobre Trabalho e 
Educação na Saúde (PINTO et al., 2013; SCHRAIBER; PEDUZZI, 
1993), abordando distintos objetos que analisam o trabalho e as 
especialidades e suas respectivas áreas de atuação no campo da en-
fermagem. Alguns exemplos são passíveis de expressão tais como a 
análise da interação entre o enfermeiro e a comunidade no âmbito 
da atenção básica (SANTANNA, 2013); a carga de trabalho desses 
profissionais (COELHO, 2011; NEGELISKII; LIANA, 2011) e a 
capacidade de trabalho (HILLESHEIN; LAUTERT 2012); o stress 
e adoecimento no trabalho (BRANDÃO; GALVÃO, 2013; GRIEP 
et al, 2011, SCHMIDT, 2013); a qualidade de vida associada ao 
trabalho (FERNANDES et al, 2012); o assédio moral e a violên-
cia institucional (BARBOSA et al., 2011, FONTES; PELLOSO; 
CARVALHO, 2011); as práticas dos enfermeiros nos processos de 
gestão do cuidado, dos serviços e na atenção às vítimas de violência. 
(BELLUCI; MATSUDA JÚNIOR, 2013;MANDÚ; PEDUZZI ; 
SILVA, 201; SARAIVA et al., 2012;entre outros)

Observa-se, nos últimos anos, estudos que abordam as práticas 
em saúde mental. Nesse particular, tocam nas práticas dos profis-
sionais que atuam nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e a 
sobrecarga de trabalho nesses estabelecimentos (CARDOSO et al., 
2012) e por outro lado, aborda-se o prazer com o desenvolvimento 
do trabalho nesse mesmo local. (GLANZNER et al., 2011)

Mercado de trabalho

Embora o mercado de trabalho seja um tema constitutivo da 
área Trabalho e Educação nas origens do campo da Saúde Coletiva 
(DONNÂNGELO, 1975), estudos acerca desse tema permanecem 
contribuindo pouco na produção científica (PINTO et al, 2013; 
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SCHRAIBER, 1993), inclusive quando observada a produção do 
último quadriênio. No trabalho de Pinto  e colaboradores (2013), 
esse tema trouxe à tona o debate acerca das condições de trabalho 
e vínculo relacionado principalmente ao desenvolvimento da ESF. 
Nessa direção, a produção científica dos últimos quatro anos sinaliza 
para as expectativas dos técnicos de enfermagem (BARBOSA et al., 
2011) e enfermeiros (SILVA et al., 2012) acerca da inserção desses 
profissionais no mercado de trabalho. Identificam-se também estu-
dos sobre a inserção dos odontólogos. (GIATTI; BARRETO, 2011)

A questão do mercado de trabalho, no que se refere à relação 
entre o quantitativo de profissionais formados e a oferta de postos 
de trabalho vem sendo abordada por alguns autores, como Dedecca 
e Trovão (2011); Hirata (2011). Esses autores apontam para a im-
portância e a magnitude da força de trabalho em saúde no mercado 
de trabalho brasileiro. 

Segundo Dedecca e Trovão (2011) para o alcance da qualidade 
de atendimento e das condições adequadas de trabalho, a política 
pública de saúde demanda o equacionamento do seu financiamento 
e maior articulação com a matriz institucional da política social mais 
geral. Já Hiratta (2011) discute as novas características da precariza-
ção social e do trabalho, analisadas nos anos 1990. Para a autora, há 
novos contornos que se delineiam no processo de globalização e de 
crise econômica em curso. Nesses, a intensificação do trabalho e a 
expansão da subcontratação são fenômenos em vigor. 

Administração de recursos humanos

A problemática da precarização emerge nas abordagens sobre a 
administração de recursos humanos, que, nas últimas duas décadas, 
centraram-se basicamente na qualificação de pessoal, absorção e uti-
lização de pessoal na rede de serviços de saúde, mesmo consideran-
do as formas de contratação que esse mercado atualmente impõe. 
(PINTO et al, 2013) No último quadriênio, talvez pelos desdobra-
mentos da implementação da Política de Gestão do Trabalho, o tema 
análise de desempenho ganha espaço nas pesquisas. (MAEDA et al., 
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2011; MORAES; IGUTI, 2013; PIERANTONI, 2011) Há preocu-
pações com a metodologia utilizada na análise de desempenho indi-
vidual, apontando recomendações para a utilização de metodologias 
pluridisciplinares para não haver risco de abordagens excessivamen-
te funcionalistas na gestão de pessoas. (MAEDA et al, 2011)

Nesse sentido, Pierantoni e colaboradores (2011) revelam que 
há poucas opções metodológicas para Avaliação de Desempenho 
(AD) de profissionais e sua possibilidade de aplicação na área de saú-
de, dado que integra conhecimentos próprios da saúde articulados 
com conhecimentos da administração pública.Para as autoras, é ne-
cessário gerar novas análises e estudos para uma releitura das práticas 
administrativas utilizadas pelas organizações na avaliação de desem-
penho, e adaptá-las para atender às especificidades do setor saúde. 

A questão da relação entre a oferta de força de trabalho e provi-
são de postos de trabalho, na administração de Recursos Humanos 
em Saúde, ganha espaço também com a expansão da atenção primá-
ria e as propostas de reorientação do sistema de serviços de saúde 
(BAPTISTA et al, 2011; MAEDA et al., 2011; MONTEIRO et al., 
2011; PEREIRA et al., 2011), incluindo nessa linha as análises do 
apoio matricial, a exemplo do NASF (TOMASI; RIZZOTO, 2013) 
e a rotatividade dos profissionais. (SANCHO et al.,2011) 

A temática da atenção básica agrega várias discussões como 
as tendências do gerenciamento das unidades básicas de saúde 
(ANDRE; CAMPONE; SANTELLE, 2013), as inovações na ges-
tão de pessoas, com adoção de variáveis do contexto para a sua 
análise (QUEIROZ; ALBUQUERQUE; MALIK, 2013) e as im-
plicações dos contratos de gestão para a gestão por resultados.
(DITTERICH; MOYSÉS, 2012) Essas preocupações são comple-
mentadas pelo debate sobre a baixa regulação da força de trabalho 
médica no Brasil, com destaque para a baixa oferta desses profissio-
nais para a Estratégia Saúde da Família, o que contribuiu para a re-
cente flexibilização da carga horária dos médicos (RODRIGUES et 
al., 2013), com desdobramentos para os demais âmbitos da atenção. 
(MARTINS;MOLINARO, 2013)
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Essa questão reverbera nas propostas atuais das políticas para 
provimento e fixação desses profissionais (BRASIL, 2011ª, 2013), 
com ações do Estado para o enfrentamento da carência de médi-
cos, especialmente, em áreas de difícil acesso, visto que um dos di-
lemas enfrentados pelo setor saúde no mundo é a má distribuição 
de médicos entre áreas rurais e urbanas, nas capitais e nos municí-
pios. (SILVEIRA; PINHEIRO, 2014) Nesse particular, Carvalho e 
Souza (2013) abordaram em seu estudo o Programa de Valorização 
da Atenção Básica (Provab) dentro do contexto atual da Política de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.

Também compõe a problemática da área a questão do planeja-
mento da força de trabalho em saúde. Nesse sentido, Vianna e cola-
boradores (2013), ao levantarem o estado atual do conhecimento 
sobre modelos econométricos de projeção da força de trabalho no 
Brasil, buscaram identificar o mais apropriado para aplicação no âm-
bito da APS. Seus achados evidenciaram que há seis métodos de esti-
mativa de recursos humanos distintos, porém em sua maioria, as me-
todologias propõem cálculos preditivos para o dimensionamento de 
pessoal, com vistas à alocação/realocação imediata de profissionais. 
Ressalta a impossibilidade de definir o melhor modelo econométri-
co para a projeção de recursos humanos em saúde na atenção primá-
ria, em virtude do pequeno número de estudos nacionais relativos ao 
tema, nos quais não se obteve homogeneidade, embora se verifique 
claramente uma maior preocupação com a alocação da força de tra-
balho em saúde, mormente no âmbito hospitalar.

Os desafios da área e a agenda de pesquisa no 
âmbito do Observatório de Análise Política em 
Saúde

A análise da problemática que envolve o trabalho e a educação 
na Saúde revela a cronicidade de muitos desafios identificados na dé-
cada de 1980, persistindo durante as décadas seguintes com o pro-
cesso de implementação do SUS. O reconhecimento dessas dificul-
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dades instiga a busca por alternativas fundamentadas em estudos que 
ampliem o diálogo com diferentes áreas do conhecimento, tratando a 
questão com a complexidade que ela requer.

Nesse sentido, é importante destacar, especificamente, as mu-
danças que vêm ocorrendo no mundo do trabalho em saúde, a exem-
plo da multiplicidade de vínculos empregatícios, consequência da 
diversidade dos formatos de gestão; a “precarização” das condições e 
das relações de trabalho e a insuficiência dos mecanismos de gestão 
do trabalho nas organizações de saúde para dar conta da insatisfação 
dos trabalhadores e da baixa qualidade dos serviços prestados. 

O campo do trabalho passa a requerer, portanto, análises que 
agreguem outras dimensões aos estudos dos problemas organiza-
tivos e gerenciais, que analisem as dificuldades enfrentadas pelos 
gestores do sistema de saúde em relação a aspectos da regulação do 
trabalho, além da necessidade de compreender como se entrelaçam 
as políticas de trabalho e educação formuladas em nível macro e as 
determinações decorrentes da organização e gestão das práticas pro-
fissionais no cotidiano do trabalho em saúde. 

Ademais, sob a ótica da articulação entre a educação e o tra-
balho, o cenário das políticas atuais da área revela concentração de 
ações voltadas para a formação médica e provisão emergencial des-
ses profissionais, bem como para a regulação e a formação deles em 
detrimento dos outros profissionais de saúde, garantidas por inves-
timentos financeiros, inclusive. Trata-se, todavia, de uma questão 
mais ampla, tendo em vista a incorporação de profissionais médicos 
oriundos de outras nacionalidades que carregam outras característi-
cas na formação, sendo necessário investigar a repercussão das práti-
cas profissionais orientadas por outras lógicas e seus efeitos na APS. 

Esse debate desdobra-se em questões mais complexas uma vez 
que as mudanças produzidas pelo Programa Mais Médicos na for-
mação, pode a longo prazo produzir um outro perfil profissional e, 
por conseguinte, novas práticas e novas formas de organizar o traba-
lho e o cuidado aos usuários no SUS. Por outro lado, observa-se o es-
vaziamento da temática da Educação Permanente quando analisada 
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a produção científica dos últimos quatro anos. Talvez esse fenômeno 
seja decorrente da redução de investimentos federais na qualificação 
dos profissionais de saúde. 

No âmbito do Observatório de Análise Política em Saúde, es-
sas questões fazem parte da agenda de pesquisa, além de outras la-
cunas identificadas a partir do mapeamento da produção científica 
nos últimos anos, a exemplo da graduação em Saúde Coletiva e seus 
desdobramentos em relação ao mercado de trabalho e inserção dos 
egressos. Nesse sentido, o conjunto de estudos apresentados pelo 
eixo temático “Políticas de trabalho e educação na saúde” abarca te-
máticas que contemplam desde estudos históricos acerca da força de 
trabalho em saúde, passando pela precarização do trabalho e análise 
dos processos e trabalho, até as políticas contemporâneas de gestão 
da educação permanente e formação de profissionais de nível médio 
e superior, o mercado de trabalho na área da saúde e a inserção dos 
jovens sanitaristas graduados em Saúde Coletiva.

Finalizando, ressalta-se que essa agenda de pesquisa não se pre-
tende estática. Pelo contrário, pretende incorporar sempre que ne-
cessários novos objetos, desde que sua relevância contribua para o 
fortalecimento da área e, por conseguinte, do SUS. 
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